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Setembro que se comprehendarn as ind icadas decla rações ; me ncionando-se igual-
. , men te o num ero regular dos individues de ambos os se xos que são ad

miuidos e desped idos ann ualments destes E srabelecime ntos ,: com ' as
ob serv ac ões conve nie ntes sobre a re forma . e melhorame uto de cada um
dos obj ectos do mesmo Q uadro ; tudo a fi ;n oe q ue , tomadas desde lo
go pelo Governador C ivil as medidas da sua cornpetencia , se possam
adoptar as que carecerem d e a uthorisa ção do Governo, ou se haja m de
p rop ôr ;i,; Cortes opportunamenre , as qu e de penderem de pro vide ncias
L egislat ivas, E assim o }Ianda Sua .l\Iagestade par t ic ipar ao Governa
dor C ivi l para sua intelligencia, e execução. P aço rio Ra malhão , em 2
de Setembro de 183 5. - Rodriqo da Fonseca lIfa,g fdhtu s.

Xa mesma conformidade e data a tod os os Governadores Civis,

P O R T A RI A.

2, Sua Magestade a R .\I!<HA, Deferind o á R epresentação qu e dirigiu
á Sua Augu sta P resença, Anton io J oaquim de Fig ue iredo e Silva, Dou
tor em Medicina pela f aculdade de } Iont pellier, e Bachare l formado
e m F ilosofia pela L niversidade de Coimbra, pa ra qu e se lhe des tine um
local aonde ssa abri r c m C":Ef cblico E: zratu ito de licões de Phisio 
loz-"' : 0 -' ... t,; ~ = o C!4 _ ,," -~ :" } -" : : :) Ré~~j n:.a.nce para esse fi m ,
f":" ~: - _..- -- - - .,,;:. ~ ~ C - t, - , ~ , < Aulas ms ic e<n<lCO-... : -=-:. -: ~ ~~ ;- -; -- ...-- - '- - ~-:- - . .... ~- ;..u~ 1: • ~ r - ~

sas GO Hospita de S, Jose, a aora eza q _= ~~ ::a}" iacom patibilidade ,
.e adopte as conv enientes disposições para que se mantenha. durante as
prelecções, a d isciplina e ordem necessarias a ta es actos , Palad o do Ra
malhão , cm 2 de Setem bro de 183 5, - Rodrigo da Fon seca Mag alMi es.

.,
PORTARI A. .

Sendo pres en te a S ua Magestade a Consulta do Tribunal do The
SOI1I'O Publico , de dous do corren te, sobre a nec essidade de se dar uma
provid e ncia, qu e resolvendo todas as duvidas ponder adas nas R epresen
t ações, que ã Presen ça da M esma Augusta Senhora te m suhido, ácer
cu da exec u ção do Decre to numero quarenta e qu atro , de t reze de Azos
to de mil oitocentos t rin ta e dous , prescrevesse a regra invariavel ,
que em conformidade da R eal Resolu ção de vinte e dous de J ulho do
corre nte anuo . tomada sobre Co nsulta de t reze de Dozembro de mi!
oi tocentos t rinta e quatro deviam seguir as A uthoridades , a quem está
commet tida a execuc ão do sobredi to D ecreto : e Conformando-Se Sua
lUages tade com o pare cer qu e o Tribunal, de acõrdo com o Co nselhei
ro Procurador da Fazenda, interpoz na refe rida Consulta , na qual P Oll 

derou qu e peJo citado Decreto se achavam decla rados Prop rios da Fa
zenda Nacional , não só os ben s possu ídos pela Corôa ao tempo da sua
pu blica ção , fosse 'l ua! fosse o módo pelo qual os tiv esse adquirido .
m~s todos os possuidos por donatarios ilIegitimos, ou ind ignos pelcs secs
crimes, , be~J com o todos os adqu iridos pela Corôa p,or qua lquer c.-:- !!:G

dos derivativos , como sucessão', devolução, commisso , CD"::: . ,) . :lc,iu
dicacão , ou qualquer outro : Houve por bern , por Sua irn ",;oi i~:z Re
solução de tr es do presen te mez de Setembro , D eterm inar ""=a ta
respeito se observasse o seguinte : -

. Ar tigo I , O S Governadores C ivis farão t orcar p-: s<e p<J ~ parte da
Fazenda , com exacta des cripçã o da sua sit uac ão e ~- i'r(;!!lad:;es : 1. '
De todos os ben s que a Cor õa possuia , ou q'ile n ão estavam por el la

judite.nozes
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